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VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO, GLOBALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE NAS RELAÇÕES DE 
CONSUMO

Apresentação

Os artigos contidos nesta publicação foram apresentados no Grupo de Trabalho “DIREITO, 

GLOBALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE NAS RELAÇÕES DE CONSUMO I”, no 

VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado entre os dias 24 e 28 de junho de 

2025.

A sétima edição do Encontro Virtual do CONPEDI, que reuniu acadêmicos de todas as 

regiões do Brasil e convidados estrangeiros em um ambiente 100% virtual, manteve a 

seriedade e qualidade da produtividade características das edições anteriores, e oportunizou a 

continuidade da integração com pesquisadores em tempos tão adversos e desafiadores.

As professoras Dr.ª Daniela Menengoti Gonçalves Ribeiro, Dr.ª Edith Maria Barbosa Ramos 

e Dr.ª Lislene Ledier Aylon foram honradas com a coordenação das atividades do Grupo de 

Trabalho e com a coordenação dessa obra.

Os trabalhos desse Grupo de Trabalho se deram na tarde do dia 28 de junho de 2025, ocasião 

em que os autores expuseram suas pesquisas e debateram temas que estão no centro das 

especulações de um conjunto significativo dos estudiosos do direito.

A presente obra reúne reflexões interdisciplinares e críticas sobre os desafios 

contemporâneos que marcam a relação entre direito, consumo, cidadania, vulnerabilidade e 

tecnologia. Em um mundo marcado pela hiperconectividade, pelas assimetrias de informação 

e pela intensificação do consumo digital, os textos aqui reunidos propõem caminhos de 



Os trabalhos apresentados abriram caminho para importantes discussões relacionadas aos 

campos temáticos do GT, em que os participantes (professores, pós-graduandos, agentes 

públicos e profissionais da área jurídica) puderam interagir em torno de questões teóricas e 

práticas, levando-se em consideração o momento político, social e econômico vivido pela 

sociedade brasileira e internacional, em torno da temática central do evento – “Direito, 

Governança e Políticas de Inclusão”. Referida temática apresenta os desafios que as diversas 

linhas de pesquisa jurídica terão que enfrentar, bem como as abordagens tratadas em 

importante encontro, possibilitando o aprendizado consistente dos setores socioestatais e de 

mercado.

Na presente coletânea encontram-se os resultados de pesquisas desenvolvidas em diversos 

Programas de Mestrado e Doutorado do Brasil e do exterior, tendo sido apresentados, no GT 

– “Direito, Globalização e Reponsabilidade nas Relações de Consumo I”, 16 (dezesseis) 

artigos de boa qualidade, selecionados por meio de avaliação por pares.

Os trabalhos ora publicados foram divididos em três momentos distintos, em três blocos de 

apresentação seguidos de discussão e aprofundamentos pelos participantes do GT – “Direito, 

Globalização e Reponsabilidade nas Relações de Consumo I”. No primeiro momento foram 

apresentados 6 (seis) artigos que enfrentaram temas que trataram de questões da “A educação 

fiscal como instrumento de concretização da cidadania e prevenção de conflitos” de autoria 

de Patrícia de Lima Villadouro, Geralda Cristina de Freitas Ramalheiro, Mariana Passos 

Beraldo; em seguida o artigo “A gastroanomia causada pelo excesso de informações 

disseminadas na era das mídias digitais: desafios para uma alimentação mais saudável de 

autoria de Ana Cláudia Cardoso Lopes , Maraluce Maria Custódio, Lyssandro Norton 

Siqueira. Foi também apresentado o texto “ A hipervulnerabilidade do idoso nos contratos de 

crédito consignado: uma análise jurídica” desenvolvidos por Ana Cláudia Cardoso Lopes , 

Maraluce Maria Custódio, Lyssandro Norton Siqueira; posteriormente o artigo “A 

publicidade de risco nas plataformas digitais: a responsabilidade civil dos influenciadores 



A segunda parte do GT - “Direito, Globalização e Reponsabilidade nas Relações de 

Consumo I” contou a apresentação de 6 (seis) artigos, quais sejam: “Inteligência artificial: 

impactos da assimetria informacional e da discriminação algorítimica no meio digital e a 

necessidade de proteção do consumidor” de autoria de Leticia Spagnollo, Nadya Regina 

Gusella Tonial; “Publicidade influenciada: a vulnerabilidade de crianças e adolescentes 

diante de conteúdos comerciais nas redes sociais” de Aline Marciel Lima Gomes; o artigo 

“Breves comentários sobre o impacto da personalização de preços no comércio eletrônico 

sob a ótica da LGPD” de autoria de Janaina Gomes Lopes; o texto “ Consulta Fiscal como 

ferramenta de prevenção de conflitos tributários” de Patricia de Lima Villadouro, Geralda 

Cristina de Freitas Ramalheiro e Julio Cesar Franceschet; “Direito, consumo e governança 

pelos ciés dos casos de coletivização de demandas individuais, o IRDR 21 no TJRJ e a 

Governança Pública do PROCON carioca de autoria de Vanessa Dupheim Pinheiro, 

finalizando o bloco foi apresentado o texto “ Exclusividade ou ilegalidade? a venda casada 

no mercado de luxo e o caso Hermès à luz do direito brasileiro de autoria de Abigail Vieira 

Meneses, Maria Luiza Ceci Zuque de Mattos Corrêa e Teresa Helena Barros Sales.

No terceiro bloco foram apresentados 4 (quatro) artigos. “Hiperconsumo digital: a influência 

do marketing e das redes sociais na intensificação da vulnerabilidade do consumidor” de 

autoria de Ana Carolina Couto Matheus. Também foi apresentado o texto “Mídias sociais 

virtuais, privacidade e proteção de dados sob a perspectiva do consumidor na sociedade de 

informação de autoria de Rubem Bilhalva Konig e Felipe Rosa Müller. Em seguida foi 

apresentado o artigo “O dever de informação ao consumidor idoso como forma de prevenção 

de conflitos e concretização da cidadania” desenvolvido por Francine Lemes Da Cruz, Julio 

Cesar Franceschet e Augusto Martinez Perez Filho. Por fim, foi apresentado o artigo 

“Plataformização, consumo e sustentabilidade: a concentração de poder ecônomico-digital e 

os novos contornos da sociedade tecnológica” de autoria de Bruno Mello Corrêa de Barros 

Beuron e Daniela Richter



não qualificadas sobre alimentação nas mídias digitais e seus efeitos perversos sobre os 

hábitos alimentares da população.

Diversos capítulos tratam da vulnerabilidade do consumidor, especialmente no ambiente 

digital, com atenção aos idosos em contratos de crédito consignado, às crianças e 

adolescentes expostos à publicidade disfarçada nas redes sociais e à manipulação algorítmica 

que atravessa as práticas de e-commerce. Questões como a personalização de preços, o uso 

de neuromarketing e os riscos das apostas virtuais são enfrentados com base na legislação 

brasileira e nos princípios do Código de Defesa do Consumidor, evidenciando a urgência de 

atualização e reforço das normas existentes.

Em consonância com a realidade social, temas como a responsabilidade civil de fornecedores 

e influenciadores, o uso indevido dos dados pessoais, e os limites entre exclusividade e 

ilegalidade no mercado de luxo, são abordados sob a ótica da governança, da ética e da 

justiça de consumo. Casos concretos, como o do “jogo do tigrinho” e o caso Hermès, 

enriquecem os debates e promovem uma leitura crítica dos fenômenos que envolvem 

consumo e subjetividade.

A obra também chama atenção para os instrumentos institucionais de prevenção de conflitos, 

como a consulta fiscal e a governança pública exercida por órgãos como o PROCON, 

destacando experiências relevantes como o IRDR 21 no TJRJ. Em paralelo, o livro questiona 

os impactos da plataformização da sociedade sobre a sustentabilidade ambiental, 

denunciando o hiperconsumo impulsionado por práticas digitais e pela concentração de poder 

das big techs.

Por fim, o leitor é convidado a refletir sobre o papel do Estado, das empresas, dos 

consumidores e das plataformas digitais na construção de um ambiente de consumo mais 

seguro, consciente e equitativo. Ao apresentar uma leitura plural e crítica das novas 

dinâmicas do mercado e da informação, este livro se consolida como um importante 



Dr.ª Edith Maria Barbosa Ramos

Dr.ª Lislene Ledier Aylon



INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: IMPACTOS DA ASSIMETRIA INFORMACIONAL 
E DA DISCRIMINAÇÃO ALGORÍTMICA NO MEIO DIGITAL E A NECESSIDADE 

DE PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR

ARTIFICIAL INTELLIGENCE: IMPACTS OF INFORMATION ASYMMETRY 
AND ALGORITHMIC DISCRIMINATION IN THE DIGITAL ENVIRONMENT 

AND THE NEED FOR CONSUMER PROTECTION

Leticia Spagnollo
Nadya Regina Gusella Tonial

Resumo

A presente pesquisa busca analisar os impactos do uso da inteligência artificial (IA) nas 

relações de consumo e os desafios na proteção dos direitos do consumidor. Justifica-se a 

relevância da temática tendo em vista que a utilização dos sistemas de IA é uma realidade 

que transformou o mercado de consumo e está, intrinsecamente, presente na vida dos 

consumidores. Logo, investiga-se como podem ser superados os desafios da utilização dos 

sistemas de IA nas relações de consumo, em face da vulnerabilidade do consumidor. Com 

isso, objetiva-se compreender como a IA interfere na vida cotidiana dos consumidores, 

identificando riscos como a assimetria de informação e a discriminação algorítmica, à luz da 

vulnerabilidade do consumidor. Ainda, estudar os desafios na regulamentação do mercado de 

consumo digital e na efetivação da proteção do consumidor, tendo em vista o contínuo 

avanço das tecnologias. Para tanto, utiliza-se o método de abordagem hermenêutico e como 

forma de pesquisa, a bibliográfica. Assim, constata-se que a falta de regulamentação da 

utilização da IA provoca opacidade nas relações e agrava a vulnerabilidade do consumidor. 

Diante desse desafio, necessária a regulação do tema para promover a transparência, a 

participação e a responsabilização por danos causados pela IA, e desse modo, efetivar a 

proteção do consumidor no meio digital.

Palavras-chave: Algoritmos, Assimetria informacional, Inteligência artificial, Relações de 
consumo, Vulnerabilidade digital
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consumer protection, in view of the continuous advancement of technologies. To this end, the 

hermeneutic approach method is used and the bibliographical method is used as a form of 

research. Thus, it is found that the lack of regulation of the use of AI causes opacity in 

relationships and aggravates consumer vulnerability. Faced with this challenge, regulation of 

the issue is necessary to promote transparency, participation and accountability for damages 

caused by AI, and thus, effectively protect consumers in the digital environment.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Algorithms, Information asymmetry, Artificial 
intelligence, Consumer relations, Digital vulnerability
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1 Introdução 

 

O presente estudo busca analisar os impactos do uso da inteligência artificial nas 

relações de consumo e de que forma isso implica na efetivação dos direitos dos consumidores 

previstos no Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

O tema justifica-se pela importância e atualidade, tendo em vista que o uso dos 

sistemas de IA é uma realidade presente na vida dos consumidores, em que as informações são 

coletadas a todo instante nas mensagens, navegação na internet ou redes sociais, compras 

realizadas, uso de aplicativos, dentre outros. Essa utilização de IA aumenta e interfere nas 

relações de consumo, o que provoca uma fragilização do consumidor, em virtude da opacidade 

de seu funcionamento, ou seja, da falta de transparência de como são controlados os fluxos 

informacionais coletados, que movem o sistema. Tal conduta fere o direito fundamental de 

proteção aos consumidores. 

Neste contexto, relevante estudar os reflexos do uso da inteligência artificial e o 

agravamento da vulnerabilidade do consumidor, diante das novas tecnologias. Assim, busca-se 

responder a seguinte problemática: à luz do princípio constitucional de proteção do consumidor, 

o atual sistema legal brasileiro revela-se suficiente para regular os impactos e responsabilidades 

da assimetria informacional e da discriminação algorítmica proporcionadas pelo uso da 

inteligência artificial, nas relações de consumo digitais? 

Para a abordagem do tema adotou-se o método de abordagem hermenêutico, e a forma 

de pesquisa utilizada foi a bibliográfica, através da análise de doutrina clássica e contemporânea 

relacionada ao assunto.  

Com isso, a pesquisa tem por objetivos, inicialmente, compreender a utilização da 

inteligência artificial nas relações de consumo, através dos algoritmos; ainda, estudar a 

vulnerabilidade agravada do consumidor no meio digital; ao final, avaliar os desafios oriundos 

da utilização da IA na proteção do consumidor e identificar possíveis respostas para a efetivação 

dos direitos consumeristas previstos no CDC. 

 

2 A inteligência artificial no contexto das relações de consumo 

 

A Inteligência Artificial (IA) foi incorporada nas relações de consumo e transformou 

a vida dos consumidores. Verifica-se sua presença, desde os assistentes virtuais em 

smartphones, nas residências, nos serviços de atendimento aos consumidores, até nos sistemas 

de recomendações em plataformas de comércio eletrônico, que informam como os 
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consumidores realizam suas compras e interagem com produtos e serviços. Vive-se, assim, em 

um cenário consumerista hiperconectado. 

A IA tem sua origem marcada pela mesma época do surgimento do computador, na 

década de 1950, com seu marco inicial no ano de 1956 (Sichman, 2021, p. 37).  Vê-se que, a 

IA consiste em “um sistema computacional criado para simular racionalmente as tomadas de 

decisões dos seres humanos, tentando traduzir em algoritmos o funcionamento do cérebro 

humano” (Teixeira; Cheliga, 2020, p. 16-17). 

A inteligência artificial é um elemento que permite a automatização de diversas tarefas 

e a integração de diferentes dispositivos e bancos de dados na tomada de decisões autônomas, 

por sistemas informatizados. Aduz Miragem (2021, p. 14) que, a IA  

 
compreende a capacidade de um determinado sistema informatizado não apenas 

executar comandos pré-programados, mas, também interpretar um determinado 

contexto e atuar sem prévia definição, apenas de acordo com a representação que 

estabeleça sobre a ação mais adequada para intervir em certa situação. Daí a noção de 

inteligência reconhecida como capacidade de interpretação da realidade e 

determinação de uma ação de forma autônoma, independente de comandos anteriores 

definidos por programação. Será ‘artificial’ porque desenvolvida no âmbito da 

computação e das tecnologias da informação, em oposição àquela natural, 

reconhecida aos seres humanos. A rigor, uma pessoa muitas vezes decide o que fazer 

avaliando os resultados das diferentes possibilidades de ações que pode realizar. Um 

programa inteligente deverá fazer o mesmo, mas usando processo lógico capaz de 

identificar e demonstrar as alternativas sem deixar de considerar que se trata, em 

última análise, de uma máquina. 

 

 

Para Peixoto (2020, p.17), a IA pode ser conceituada como um “ramo da ciência da 

computação que busca, com interação multidisciplinar com outras áreas do conhecimento, a 

reprodução de ações cognitivas tipicamente humanas”. Em outras palavras, “está associada à 

reprodução artificial da capacidade de organizar informações para uma solução aceitável de um 

problema. 

Sichman (2021), por seu turno, afirma não existir uma definição específica para a IA. 

Explica que se trata de um ramo da ciência/engenharia da computação que visa desenvolver 

sistemas computacionais que solucionam problemas, através da utilização de técnicas e 

modelos diversos, a depender do que é abordado.  

Entretanto, mais importante que definir a IA é entender seu objetivo, que se caracteriza 

pelo desenvolvimento de sistemas para a realização de tarefas que, no momento são melhor 

realizadas por seres humanos do que por máquinas; ou que não possuem solução algorítmica 

viável pela computação convencional (Sichman, 2021). Com isso, apresenta-se a relevância de 

compreender a definição de algoritmo, que representa 
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uma sequência finita de ações que resolve um certo problema. Uma receita culinária, 

como a de um risoto, é um algoritmo. Assim, um algoritmo pode resolver problemas 

de tipos bastante diferentes: cálculo estrutural (projeto de uma ponte), processamento 

de dados (geração de uma folha de pagamentos) ou planejamento (definição de um 

pacote de turismo) (Sichman (2021, p. 38). 

 

No mesmo sentido, asseveram Malone e Nunes (2025, p. 147) que, o objetivo da IA1 

“não é mais replicar o funcionamento do cérebro humano, mas sim explorar os problemas a 

serem resolvidos e as potencialidades destes sistemas”. Com isso, existe “a tendência de 

desvincular o significado da IA da inteligência humana”, pois várias atividades desenvolvidas 

por esses sistemas sequer são realizadas pelas pessoas. 

Na seara das relações de consumo, as empresas que outrora possuíam uma simples 

tecnologia proporcionada exclusivamente pela internet, hoje, através da IA, passaram a ter um 

contato mais personalizado com os consumidores, possibilitando maior celeridade nas 

transações de compra e venda de produtos e serviços. Com a evolução tecnológica, como “o 

advento de chatbots, assistentes virtuais e algoritmos de recomendação, as empresas estão 

aprimorando a eficiência e a personalização de suas interações com os consumidores”. Destaca-

se que “esses sistemas são capazes de lidar com uma variedade de consultas, desde questões 

simples até problemas mais complexos, 24 horas por dia, sete dias por semana” (Freitas, 2024, 

p. 2). 

Por meio desse processo de transmissão de dados que acontece nas plataformas de 

pesquisa em rede, criam-se perfis digitais completos dos usuários, para identificar preferências 

pessoais, hábitos, grupos de consumidores específicos, através dos chamados algoritmos. 

Assim, cada vez que o consumidor navega na internet seja para pesquisar preços, comprar 

produtos ou serviços, ou até mesmo para entrar nas redes sociais, e-mails, entre outros, os dados 

pessoais dele são inseridos e armazenados, de modo que ao acessar novamente essa plataforma 

terá seu conteúdo direcionado, com o objetivo de personalização2 do consumo (Novo; Azevedo, 

2014, p. 06). 

Esse processo realizado através do algoritmo mede, por meio da influência humana, o 

resultado desejado através do clique, uma vez que este movimento deixa em evidência o 

                                                 
1 A IA tradicional se limita a reconhecer padrões e tomar decisões. Já a IA generativa “pode criar conteúdo único 

e inovador, como textos, imagens e aúdios. Para tanto, a Ia genertiva usa um tipo de aprendizado profundo chamado 

redes adversárias generativas (generative adversarial networks – GANs). Uma GAN consiste em duas redes 

neurais: um gerador que cria novos dados e um discriminador que avalia os dados. O gerador e o discriminador 

trabalham juntos, com o gerador melhorando suas saídas com base no feedback que recebe do discriminador até 

gerar conteúdo indistinguível dos dados reais” (MALONE; NUNES, 2025, p. 157). 
2 “Personalização refere-se a estratégias de mercado e de marketing orientadas ao consumidor, cujo objetivo é 

entregar o produto/serviço/conteúdo certo, para pessoa determinada, no momento ideal, a fim de maximizar as 

oportunidades e as possibilidades de transações imediatas e futuras” (Marques; Mucelin, 2021, p. 73). 
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conteúdo acessado e dá ênfase para que ele seja mais ou menos visualizado. Nesta senda, 

verifica-se que o algoritmo, de certa forma, vincula o interesse à informação e, é através dele, 

que o produto chega ao consumidor de uma forma mais personalizada (Ramos, 2017).  

Para isso, basta que o consumidor tenha acesso à internet e efetue uma simples 

pesquisa sobre qualquer produto ou serviço ou, até mesmo, fale sobre eles em tom de voz alto 

e próximo a um smartphone, que, automaticamente, passará a receber anúncios, de diversas 

empresas, sobre aquele determinado item. Em outras palavras, o algoritmo objetiva aliar o 

consumidor a seus gostos e interesses, personalizando o consumo e tornando-o mais assertivo. 

Desse modo, tal ferramenta cria um liame, que fomenta os índices de consumo de bens e 

serviços, influenciando na tomada de decisões dos consumidores nos mais variados setores, 

desde a escolha de uma roupa, quanto de um curso, de um local para morar, estudar, entre outros 

(Ramos, 2017). 

Como forma de incentivar, ainda mais, o consumo, as empresas buscam fazer com o 

que o clique do usuário não seja apenas um comportamento momentâneo, mas sim, transforme-

se em hábito, de modo que haja engajamento da publicação e isso desperte a atenção de mais 

consumidores (Garcia; Pinto, 2020, p. 7). Nas palavras de Pariser (2012, p. 646), “o nosso 

comportamento se transformou em uma mercadoria, um pedaço pequenino de um mercado que 

serve como plataforma para a personalização de toda a internet.”  

Observa-se que, os algoritmos se programam através de sequências lógicas de acesso. 

Logo, toda vez que a busca e a inserção de dados pelo consumidor acontecem, 

automaticamente, uma adequação de recomendações, também ocorre. A interpretação 

algorítmica do consumidor caracteriza-se, portanto, pela recursividade, ou seja, os seus próprios 

hábitos de navegação possibilitam o direcionamento das ofertas. Tão logo essas informações se 

modificam, a interpretação é recalibrada com base nos novos entendimentos (Abrusio, 2020, p. 

45). 

Explica Olivier (2024, p. 166) os algoritmos, que são a base dos sistemas tecnológicos 

de IA,  

 

têm o potencial de refletir e até amplificar preconceitos preexistentes na sociedade, 

resultando em decisões parciais e tendenciosas que podem ser reproduzidas em 

sistemas automatizados de justiça e outras áreas críticas. Essa amplificação de 

preconceitos pode comprometer a igualdade de tratamento e a dignidade de indivíduos 

e grupos, perpetuando injustiças e desigualdades que os direitos humanos buscam 

erradicar.  
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Pondera-se, que a matéria-prima extraída pelos algoritmos para que exerçam, de fato, 

sua função, é o big data3, expressão usada para nomear uma grandiosa quantidade de dados que 

ficam disponíveis no mundo virtual e que, tratados com o devido processamento, podem ser 

transformados em informações economicamente úteis, que servirão como norteadores para o 

processo decisório algorítmico (Frazão, 2022). 

Desse modo, o consumo, que já era acessível e facilitado pela publicidade e pelos 

meios de informação, estará mais incentivado devido a personalização, que os algoritmos 

propõem. Isso porque, “as técnicas de caracterização de perfil têm como objetivo sinalizar o 

que é relevante dentro de um determinado contexto, por exemplo, os interessados em um 

determinado produto” (Obladen, 2020), pois, quanto mais em evidência, mais fácil que seja 

consumido. 

Para Marciano, Nicita e Ramello (2020) tal situação cria “o capitalismo de 

plataforma”, que por sua vez, “é baseado no acesso exclusivo a big data e na capacidade das 

plataformas de capturar usuários finais por meio de perfis algorítmicos eficientes. ‘É tudo uma 

questão de dados’ [...]”. Os dados pessoais, as preferências, as pesquisas, a navegação, etc... 

dos consumidores nas plataformas digitais representam a principal ferramenta dos fornecedores 

para realizar a venda. 

Segundo Canclini (2019), trata-se de uma economia de isca, um capitalismo eletrônico, 

no qual as Big Techs4, como por exemplo o Google, oferecem aos consumidores produtos e 

serviços dos quais não são pagos através de moeda, mas que possuem um custo. Tal custo é 

representado pelas informações pessoais de cada usuário, que depois podem ser usadas contra 

eles mesmos.  Há, pois, uma semelhança entre a opacidade dos algoritmos e a transparência dos 

dados pessoais e esse liame é, ao mesmo passo desigual quanto assimétrico, fator que pode 

confundir a capacidade que cada usuário tem de desempenhar sua função de consumidor.  

Observa-se que surgem desafios sociais e jurídicos “com o crescimento da exponencial 

da internet, das tecnologias de informação, comunicação e com os players que fazem parte 

desse ecossistema”. Nesse cenário, as plataformas digitais despontam como aliadas nas 

interações pessoais e profissionais e se constituem como “o centro da nova economia movida a 

                                                 
3 Observa-se que, “o termo big data descreve o grande volume de dados – estruturados ou não estruturados – e 

está relacionado aos avanços na mineração de dados (data mining), ao surpreendente aumento do poder 

computacional e à capacidade de armazenamento de dados, que possibilita análises e correlações mais 

sofisticadas” (Abrusio, 2020, p. 47). 
4 Explica Battisti (2023, p. 62) que as Big Techs operam por plataformas digitais e que “segundo o relatório 

Visualizing Tech Giant’s Billion-Dollar Acquisitions, elaborado pela CB Insights, nos últimos 30 anos as gigantes 

da tecnologia” Facebook, Apple, Amazon, Mcrosoft e Google adquiriram mais de 800 outras plataformas 

tecnológicas. 
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dados, tendo como base modelos de negócios orientados pela coleta e análise de dados, 

especialmente no que diz respeito às preferências dos consumidores”. Assim, ao logar 

aplicativos como Waze, Whatsapp dentro outros, ou comprar via e-commerce, o consumidor 

faz uso do big data e da inteligência artificial (Battisti, 2023, p. 16-17). 

Essa “grande conectividade” produz uma “superexposição de informação” como 

nunca vivenciada, em que as pessoas físicas e jurídicas têm que tratar “com tantos dados, de 

inúmeras fontes”. No meio dessa multiplicidade de informação, a inteligência artificial tem 

como missão filtrar os dados e tomar a melhor decisão, logo as big techs usam a IA para a 

“interação com as pessoas” (Teixeira; Cheliga, 2020, p. 55). 

Portanto, as novas tecnologias da informação e da comunicação promovem 

significativas mudanças nas relações humanas, em especial nas de consumo.  Esses novos 

modelos operacionais são alimentados por dados, em especial pela utilização da IA no âmbito 

consumerista, provocam complexidade, riscos e impactos, momento que os próprios titulares 

dos dados se tornam parte integrante do fluxo, ocorrendo um o agravamento da vulnerabilidade 

do consumidor. 

 

3 A vulnerabilidade do consumidor no meio digital 

 

Os avanços tecnológicos, decorrentes da sociedade de informação, refletem na 

fragilidade do consumidor, que decorre de fatores tradicionais na relação de consumo, quais 

sejam: a vulnerabilidade técnica, jurídica, fática e informacional. Assim, a utilização do meio 

digital para realização de práticas de consumo, cria uma nova espécie de vulnerabilidade 

denominada de digital.  

Assim,  vulnerabilidade do consumidor, no viés técnico  é presumida na relação de 

consumo, pois quando o fornecedor realiza uma oferta de produtos ou serviços no mercado de 

consumo, subentende-se que ele possui conhecimentos técnicos ou especializados ou sobre as 

técnicas e os meios de oferta e de contratação, fator que o coloca em situação de vantagem e 

determina o desequilíbrio na relação de consumo (Marques; Mucelin, 2021). Já, a 

vulnerabilidade jurídica, também chamada de científica, decorre da ausência de conhecimento 

jurídico do consumidor quanto aos deveres e obrigações que qualificam e caracterizam uma 

relação de consumo, bem como sobre as condições e os reflexos decorrentes do contrato que é 

celebrado (Miragem, 2020, p. 248). 

A vulnerabilidade fática do consumidor é configurada diante de certas situações 

concretas, que levam em consideração qualidades subjetivas, que revelam uma subordinação 
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estrutural. Transcende o viés econômico e alcança o nível existencial (Miragem, 2020, p. 248). 

Por sua vez, a vulnerabilidade informacional por fundamento a informação, que representa o 

maior fator de desequilíbrio das relações de consumo, seja por sua falta ou excesso (Miragem, 

2019). 

Assim, além dessas vulnerabilidades tradicionais das relações de consumo físicas, 

soma-se mais uma decorrente da sociedade de informação.  Assim, a sociedade de informação 

resultou de grandes transformações (culturais, históricas, econômicas) que “tornaram a 

informação um bem sem valor quantificável.” Deste modo, a informação representa uma 

ferramenta que traduz poder e inclusive consegue definir “a condição socioeconômica dos 

países”. Ressalta-se que, a “sociedade da informação é a evolução da sociedade de consumo, a 

qual pressupõe o consumo massificado de bens e serviços, sendo caracterizada pela produção 

unilateral do fornecedor e pela vulnerabilidade do consumidor” (Efing, 2015, p. 191). 

Conforme refere Zuboff (2020, p. 18-19) vive-se em um capitalismo de vigilância que 

utiliza a experiência das pessoas “como matéria-prima gratuita para a tradução em dados 

comportamentais”. Em que pese, parte dos dados sejam usados para aperfeiçoar a oferta de 

produtos ou serviços, “o restante é declarado como superávit comportamental do proprietário, 

alimentando avançados processos de fabricação conhecidos como ‘inteligência de máquina’ e 

manufaturado em produtos de predição que antecipam o que um determinado indivíduo faria”. 

Nesse contexto, nas plataformas virtuais os consumidores se tornam o próprio objeto 

de consumo, uma vez que os seus dados e informações pessoais podem ser transformados em 

produtos que, em momento posterior, passam a ser comercializados através do direcionamento 

de um sistema de algoritmos, que seleciona a publicidade, a personaliza de acordo com o perfil 

de cada usuário e entrega o que ele precisa ou almeja (Bioni, 2019).  

Cumpre mencionar que existe uma grande variedade de algoritmos, de diferentes 

níveis, atuando no comércio eletrônico e que, automaticamente, interferem no processo de 

tomada de decisão dos consumidores (Canut; Medeiros, 2017). Visam apresentar a oferta de 

modo ostensivo e incentivar, incansavelmente, o consumidor a realizar a compra do produto ou 

serviço. A IA se tornou, portanto, estratégica (Abrusio, 2020, p. 80). 

No cenário digital, observa-se o aumento da assimetria entre o consumidor e o 

fornecedor. Refere Castells (2003, p. 287) que, na sociedade da informação existe uma 

“disparidade entre os que têm e os que não têm informação”, que por sua vez, “amplia ainda 

mais o hiato da desigualdade e da exclusão social, numa complexa interação que parece 

aumentar a distância entre a promessa da Era da Informação e a crua realidade na qual está 

imersa uma grande parte da população mundial”. 
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Em face deste cenário, Marques e Mucelin (2024, p. 14-15) apontam dois “fatores 

especiais de vulnerabilização” dos consumidores, que criam novos tipos de vulnerabilidades, 

concernentes às relações de consumo no âmbito digital, que são: a vulnerabilidade digital 

estrutural por design e tratamento de dados pessoais; e a vulnerabilidade situacional por 

catividade/dependência ou neuropsicológica. 

No tocante a vulnerabilidade digital estrutural por design e tratamento de dados 

pessoais, explicam Marques e Mucelin (2024, p. 16) que para entendê-la é preciso compreender 

o aspecto estrutural em que essa fragilidade se desenvolve, dentro do ambiente digital. Nessa 

linha, Mendes (2015, p. 24) assevera que existem pelo menos três situações em que o 

consumidor se encontra exposto a uma extrema vulnerabilidade no meio virtual, quis sejam: o 

aparente consentimento; a falta de transparência; e os riscos de discriminação.  

Sobre a primeira situação, verifica-se que o consentimento é um tema extremamente 

complexo e enfrenta inúmeras dificuldades devido a sua natureza atípica, em que possui 

características negociais e de caráter personalíssimo, que muitas vezes o tornam mais aparente 

do que real, em virtude do consumidor ficar pressionado a consentir ou então ter o acesso 

negado ao produto ou ao serviço (Mendes, 2015, p. 26). 

Já a falta de transparência do meio digital, evidencia a importância das avaliações de 

risco em relação aos consumidores, em especial acerca da opacidade nas lógicas algorítmicas 

que são utilizadas em decisões automatizadas5, incluindo aquelas relativas à formação de 

determinado perfil (Mendes, 2015, p. 27). A opacidade “refere-se à falta de transparência e 

compreensão sobre como certos algoritmos funcionam e tomam decisões”. Desse modo, “à 

medida que a inteligência artificial e a aprendizagem de máquina [...] fazem uso de técnicas 

complexas, como redes neurais profundas, [...] surgem desafios e implicações éticas e jurídicas 

que decorrem da opacidade desses algoritmos” (Klee; Ferreira, 2024, p. 181).  

Quanto a última situação, que se configura pelos riscos de discriminação do 

consumidor no ambiente virtual, verifica-se que a derivação de certas formas de tratamento dos 

dados pode resultar na exclusão do consumidor do mercado de consumo, ou ainda, sua 

estigmatização, de acordo com as características do seu perfil (Mendes, 2015, p. 27).  

A segunda espécie de vulnerabilidade digital denomina-se situacional por 

catividade/dependência ou neuropsicológica e se caracteriza pela necessidade de entender a 

situação do consumidor em relação aos contratos, uma vez que sua liberdade de atuação no 

                                                 
5A LGPD não traz a definição do que é uma decisão automatizada, mas assegura ao titular de dados pessoais o 

direito de revisá-la, bem como o direito à explicação sobre os processos e os dados utilizados na formulação da 

decisão, nos termos do seu art. 20 (Doneda; Mendes, 2018).  
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meio virtual não é a mesma que no mundo físico (Marques; Mucelin, 2024, p. 18). Para Moraes 

(2009, p. 166), na vulnerabilidade neuropsicológica “a reiteração e enorme gama de dados 

também possui a capacidade de confundir, estimular determinadas reações e, em alguns casos, 

inclusive alienar os mais vulneráveis”, cujo resultado poderá ser até mesmo “a incorreta tomada 

de decisão”.  

As plataformas usam estratégias para aumentar o tempo dos usuários na rede, prender 

sua atenção por meio de “experiências envolventes”, para induzir comportamentos previamente 

determinados por programação e se levando da vulnerabilidade neuropsicológica do 

consumidor,  manipulam a autonomia da vontade e influenciam na tomada de decisão 

(Marques; Mucelin, 2024, p. 21), em especial, para o ato de consumir. 

Ainda, a vulnerabilidade digital por dependência/catividade guarda relação com a 

manutenção ou “acesso a determinado serviço ou produto inteligente prestado ou oferecido por 

plataformas, que se pode considerar como uma condição, na análise de cada caso, para a fruição 

plena da vida e de autorrealização na sociedade contemporânea” (Marques; Mucelin, 2024, p. 

21). 

Com isso, evidencia-se uma maior fragilidade do consumidor que utiliza as 

plataformas digitais de consumo, pois elas representam, muitas vezes, uma fonte de potencial 

exploração e desinformação. Vê-se que o consumidor, no meio virtual, encontra-se exposto a 

um ambiente que não domina, que não tem a presença física do fornecedor, que muda 

constantemente e que não possui a transparência desejada.  

Logo, a vulnerabilidade do consumidor já percebida nas relações de consumo 

tradicionais, é acentuada no meio digital, o que pode ser identificada como uma 

hipervulnerabilidade6. Enfatizam Marques e Miragem (2014, p.189) que, 

 

enquanto a vulnerabilidade “geral” do art. 4º, I se presume e é inerente a todos os 

consumidores (em especial tendo em vista sua posição nos contratos, tema desta obra), 

a hipervulnerabilidade seria “inerente” e especial à situação pessoal de um 

consumidor, seja permanente (prodigalidade, incapacidade, deficiência física ou 

mental) ou temporária (doença, gravidez, analfabetismo, idade). 

                                                 
6 A diferenciação entre os conceitos de vulnerabilidade e hipervulnerabilidade: “o princípio da vulnerabilidade é 

aquele que estabelece a presunção absoluta de fraqueza ou debilidade do consumidor no mercado de consumo, de 

modo a fundamentar a existência de normas de proteção e orientar sua aplicação na relação de consumo. Poderá, 

todavia, variar quanto ao modo como se apresenta em relação a cada consumidor, em face de suas características 

pessoais e suas condições econômicas, sociais e intelectuais. E da mesma forma, certas qualidades pessoais do 

consumidor podem dar causa a uma soma de fatores de reconhecimento da vulnerabilidade, razão pela qual se 

pode falar em situação de vulnerabilidade agravada, ou como também vem denominando a doutrina, 

hipervulnerabilidade do consumidor. A utilidade do reconhecimento de causas que acentuem a vulnerabilidade do 

consumidor, agravando sua condição, se estabelece como um critério de interpretação e aplicação das normas de 

proteção – ou como sugere a doutrina, originando um dever de cuidado especial – atendendo a essa situação 

peculiar de certos consumidores” (Miragem, 2020, p. 236). 
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Nesta senda, observa-se um desequilíbrio acentuado nas posições jurídicas de 

consumidores e fornecedores “que abre espaço para abusividades, singularmente através da 

linguagem e das decisões algorítmicas”. Logo, “os manejos de informações pelas plataformas 

e os vieses utilizados para a condução e produção das decisões não ficam livres dos 

preconceitos, prejulgamentos e interesses” (MARQUES; MARTINS, 2024, p. 15).  

Pode-se afirmar, que essa fragilidade do consumidor acontece sob diferentes óticas no 

meio virtual, por isso precisa ser entendida como complexa, acentuada e plural, o que configurar 

inúmeras vulnerabilidades, ou mais especificamente, uma hipervulnerabilidade. Tal cenário 

conduz a desafios que precisam ser vencidos na efetivação da proteção do consumidor na seara 

virtual, com o emprego da IA. 

 

4 A proteção dos direitos do consumidor em face da utilização da inteligência artificial 

 

A IA representa parte indispensável da vida contemporânea, uma ferramenta útil, mas 

que nem sempre se apresenta segura. O emprego da IA nas relações de consumo virtuais gera 

preocupação no que tange à segurança, pois ao mesmo tempo que proporciona inúmeros 

benefícios, também apresenta sérios riscos, como: de assimetria de informação; de 

discriminação algorítmica; de falta de responsabilidade e transparência; à privacidade e 

proteção de dados; de decisões automatizadas; de segurança e confiabilidade; de inovação 

descontrolada; dentre outros (Freitas, 2023).  

Assim, o emprego da IA deve ocorrer de modo responsável e dentro de uma postura 

ética. Para tanto, Dignum  (2019, p. 19) elenca três instâncias distintas: 1) no processo de projeto 

dos sistemas de IA, que tenha garantia de possíveis consequências pelo seu uso; 2) no projeto 

do comportamento dos sistemas de IA, que tenham capacidade de raciocínio ético e, 3) no 

código de conduta dos projetistas e desenvolvedores, mediante uma regulação adequada, como 

já existe em outras profissões.  

Refere-se que, a assimetria de informação representa um dos principais riscos 

proporcionados pela IA nas relações de consumo. A complexidade dos algoritmos de IA aliada 

a falta de transparência acerca do tratamento dos dados coletados, proporcionam nítido 

desequilíbrio nas relações de consumo. A falta de clareza acerca de quais informações estão 

sendo captadas e como isso pode influenciar na tomada de decisão, acentuam o grau de 

vulnerabilidade dos consumidores (Freitas, 2023). 
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A informação adequada e clara sobre produtos e serviços é um dos direitos básicos do 

consumidor, elencado no artigo 6º, inciso III, do CDC. A falta de transparência nas decisões da 

IA fere diretamente a garantia desse direito, por meio da ausência de informação em relação a 

critérios de divulgação e parâmetros utilizados pelos algoritmos, bem como a explicação de 

como essas decisões podem afetar os consumidores na tomada de decisões. 

A discriminação algorítmica, por seu turno, é outro significativo risco presente nas 

relações de consumo. Isso ocorre, pois, se os sistemas de IA forem programados com dados que 

refletem desigualdades sociais, irão propagar esses preconceitos existentes, fator que pode 

resultar em práticas discriminatórias que violam os direitos dos consumidores, especialmente 

aqueles de grupos minoritários ou marginalizados (Freitas, 2024).  

No CDC, a prática discriminatória está prevista no artigo 39, inciso IV, que proíbe o 

artifício de práticas discriminatórias relativas a características pessoais como:  como gênero, 

cor, localização, raça, idade que coloquem o consumidor em desvantagem. 

 

A manipulação de dados durante o treinamento de sistemas de IA é um risco 

significativo. Se os dados utilizados para treinar algoritmos não forem representativos 

ou forem enviesados, as decisões tomadas pela IA podem ser injustas e prejudiciais 

aos consumidores. Isso é especialmente preocupante em setores como o financeiro, 

onde decisões de crédito podem ser influenciadas por dados tendenciosos, resultando 

em discriminação e exclusão de certos grupos de consumidores (Psico-Smart, 2024). 

 

No mesmo grau de complexidade surgem os desafios oriundos da coleta e do 

armazenamento de dados pessoais pelo uso de IA, visto que a falta de transparência acerca da 

sua utilização pode levar ao uso indevido e a consequentes violações de privacidade. Embora o 

Brasil conte com uma legislação específica, que estabelece diretrizes para a proteção de dados 

pessoais, a LGPD, sua aplicação e ainda enfrenta significativos desafios (Freitas, 2024). 

Assim, os consumidores não têm conhecimento que ao utilizar aplicativos ou acessar 

sites, estão fornecendo informações sobre sua localização, preferências pessoais e 

comportamentos de consumo que serão posteriormente usados para direcionar o consumo, além 

de favorecer o cometimento de práticas abusivas por parte das empresas. 

No tocante as decisões automatizadas, constata-se um duplo viés de risco: 1) a falta de 

informação sobre como essas decisões são formadas e 2) a falta de clareza acerca da 

responsabilização civil pelos danos causados. Isso priva os consumidores de contestarem o que 

considerarem injusto, bem como de postular reparação, o que favorece o desiquilíbrio nas 

relações de consumo (Freitas, 2023). 
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Esse cenário contribui diretamente para a insegurança dos consumidores nos sistemas 

de IA, visto que o emprego dos algoritmos pode resultar em fraudes ou manipulações, que 

levam a consequências negativas, tanto para as empresas, quanto para os consumidores. 

Ressalta-se que, 

 
a segurança dos sistemas de IA é uma preocupação crescente. Com a dependência 

crescente de algoritmos e sistemas autônomos, os consumidores estão expostos a 

riscos de ataques cibernéticos. Esses ataques podem manipular algoritmos para gerar 

resultados maliciosos ou explorar vulnerabilidades em sistemas, resultando em 

consequências potencialmente devastadoras para os consumidores (Krug, 2024, p.4). 

 

 

Por isso, a confiança dos consumidores em sistemas de IA é fundamental e intrínseca 

nas relações de consumo. Logo, a implementação de medidas efetivas de cibersegurança se 

mostra imprescindível para a proteção dos consumidores e a garantia de integridade dos 

sistemas de IA (Freitas, 2023). 

Vislumbra-se, pois, que a IA favorece uma série de riscos que precisam ser mitigados 

a fim de garantir a real proteção dos direitos dos consumidores. A assimetria de informação, a 

discriminação algorítmica, a falta de responsabilidade e transparência, os riscos à privacidade, 

as decisões automatizadas, a segurança e a inovação constante são fatores que exigem ações de 

governança por parte dos órgãos estatais.  

Nesse contexto, imprescindível a adoção de práticas de transparência em relação à 

coleta e uso de dados, que incluem o fornecimento de informações claras e acessíveis sobre 

quais dados estão sendo coletados, como serão utilizados e armazenados, bem como quais são 

os direitos dos consumidores em relação a essas informações. A conscientização dos 

consumidores sobre o valor de seus dados e os impactos da IA é fundamental para que possam 

tomar decisões informadas e proteger seus direitos (Domingues; Silva; Souza, 2021). 

No Brasil, a regulamentação da IA tem sido alvo de inúmeros debates parlamentares 

nos últimos anos. Apresentado pelo Senador Rodrigo Pacheco, o Projeto de Lei 2338/23 que 

regulamenta o uso da Inteligência Artificial (IA) no Brasil. foi provado pelo plenário do Senado 

Federal em 10 dezembro de 2024. O projeto foi remetido a Câmara dos Deputados, onde segue 

sem movimentação desde o mês de março de 2025. 

Acerca da responsabilização civil por danos causados por sistemas de IA, o PL 

2338/23 estabelece uma análise rigorosa de riscos, que envolve a avaliação do potencial de 

dano que um sistema de IA pode causar. O artigo 27 da lei estabelece de forma clara que os 

agentes de IA que causem dano patrimonial, moral, individual ou coletivo são obrigados a 
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repará-lo integralmente, independentemente do grau de autonomia do sistema (Brasil, Senado 

Federal, 2023). 

A regulação da IA apresentada no PL 2338/23 classifica os sistemas em três categorias: 

a) baixo risco: com baixo potencial de causar danos significativos; b) risco moderado: podem 

causar danos moderados, exigindo uma supervisão mais atenta e possíveis medidas de 

mitigação e, c) alto risco: inclui sistemas de IA com alto potencial de causar danos graves, como 

aqueles usados em contextos médicos ou de segurança. Estes requerem regulamentações mais 

rígidas e um controle mais estrito, exigindo medidas extra de governança (Bioni; Garrote; 

Guedes, 2023). 

No tocante ao direito de informação, que já se encontra positivado no CDC, o PL 

2338/23 reforça essa exigência para os sistemas de IA de alto risco, nos quais é essencial a 

transparência quanto aos potenciais riscos e medidas de segurança. Não obstante, o projeto 

ainda determina em seu artigo 5º e incisos que as empresas deverão se adequar para atender 

direitos dos usuários, tais como: o direito à explicação sobre o funcionamento dos sistemas de 

IA; o direito à informação prévia sobre a utilização de IA em um determinado produto ou 

serviço e, o direito à contestação das decisões e previsões de IA que afetem os interesses de 

usuários, entre outros (Brasil, Senado Federal, 2023). 

Outrossim, o projeto estabelece em seu artigo 32 e incisos a designação, pelo Poder 

Executivo, de uma autoridade responsável, com função de garantir a observância das normas 

vigentes, elaborar novas regulamentações e impor sanções administrativas em situações de 

descumprimento das regras (Brasil, Senado Federal, 2023). 

Assim, as empresas poderão ser penalizadas na seara administrativa, em razão das 

infrações cometidas, cujas sanções, conforme previsto no artigo 36 do projeto, poderão ser: a) 

advertência; b) multa simples, limitada, no total, a R$ 50 milhões (cinquenta milhões) por 

infração, sendo, no caso de pessoa jurídica de direito privado, de até 2% (dois por cento) do seu 

faturamento; c) publicização da infração após devidamente apurada e confirmada a sua 

ocorrência; d) proibição ou restrição para participar de regime de sandbox regulatório previsto 

na Lei, por até cinco anos; e) suspensão parcial ou total, temporária ou definitiva, do 

desenvolvimento, fornecimento ou operação do sistema de Inteligência Artificial e, f) proibição 

de tratamento de determinadas bases de dados (Brasil, Senado Federal, 2023). 

Frisa-se que, na União Europeia (EU), a utilização da IA pelas empresas já possui 

regulamentação. Os debates tiveram início em abril de 2021, quando a Comissão Europeia 

propôs a primeira lei sobre inteligência artificial, estabelecendo um sistema de classificação de 

IA baseado no risco. A Lei da IA da UE é a primeira regulação no mundo que disciplina 
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especificamente sobre o assunto e é considerada referência. Ela foi aprovada em fevereiro de 

2024, publicada no jornal oficial europeu em julho de 2024 e entrou em vigor em 1º de agosto 

de 2024 (União Europeia, 2024).  

A pauta foi prioritária com fundamento na necessidade de garantir que a utilização dos 

sistemas de IA sejam seguros, transparentes, rastreáveis, não discriminatórios e respeitadores 

do ambiente através de supervisão humana, para minimizar os impactos negativos (União 

Europeia, 2024). 

Importante destacar que os sistemas de IA não proporcionam apenas impactos 

negativos e violações aos direitos do consumidor. No entanto, há necessidade de regulamentar 

para que seu uso seja ético e responsável, garantindo a eficácia do direito fundamental de tutela 

do consumidor. Nesse sentido, aduz Olivier (2024, p. 159): 

 
 

Embora tenhamos que estar atentos ao impacto negativo que sistemas de IA podem 

provocar violações de direitos humanos, é importante destacar que algoritmos têm o 

potencial de promover a igualdade, desde que sejam desenvolvidos e implementados 

de maneira ética, inclusiva e responsável. Essa tecnologia pode identificar e corrigir 

vieses em algoritmos, melhorar o acesso a serviços essenciais como saúde e educação, 

e fornecer uma base sólida para políticas públicas mais eficazes no combate à 

desigualdade. Pode auxiliar no monitoramento de violações de direitos humanos. Para 

alcançar esses benefícios, é essencial que legisladores, eticistas e juristas, com o apoio 

de desenvolvedores de tecnologia da informação, colaborem para garantir que a IA se 

ja utilizada de forma justa e equitativa. 

 

 

 Para o Brasil, o PL 2338/23 representa um significativo e importante avanço para tratar 

os desafios que a IA apresenta, não apenas na proteção dos consumidores nas relações de 

consumo, como também na promoção de um ambiente de inovação responsável, assegurando 

o desenvolvimento da IA de maneira ética e segura. 

A regulamentação proposta pelo projeto é essencial, mas a conscientização e a educação 

dos consumidores também são fundamentais para mitigar os riscos provocados pela utilização 

dos sistemas de IA. Assim, compreende-se que a colaboração entre todos os atores envolvidos 

é imprescindível para criar um ambiente de consumo seguro e ético, em que os benefícios da 

IA possam ser aproveitados sem comprometer os direitos dos consumidores. 

 

5 Conclusão 

 

A constante evolução das tecnologias digitais, promove a personalização dos produtos 

e serviços e a plataformização das relações de consumo. Essas plataformas digitais detém o 

poderio econômico, representam os novos centros de poder e seus negócios têm por fundamento 
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a constante coleta e análise de dados para atingir preferências dos consumidores, manipular sua 

vontade e fomentar as vendas. 

Com a utilização da IA nas relações de consumo, esses dados são classificados em 

grupos e recebem um peso conforme o interesse de natureza econômica que possam produzir. 

Logo, o comportamento do consumidor se transformou em mercadoria, em que os algoritmos 

são programados para captar toda a busca realizada e inserir esses dados, automaticamente, 

atualizando as recomendações. 

Essa dimensão digital advinda do fluxo de informações gerada pela IA e a própria 

presença do consumidor como parte deste processo controlado pela tecnologia, revela o 

aumento da vulnerabilidade na relação consumerista, que não decorre mais, somente dos fatores 

tradicionais (técnico, jurídico, fático e informacional). Surge, assim, uma nova espécie de 

fragilidade denominada de digital, que por suas peculiaridades e complexidade pode ser 

entendida como uma hipervulnerabilidade, trazendo a necessidade de uma proteção mais 

efetiva ao consumidor. 

Denota-se que a ausência de regulamentação acerca do uso da IA no Brasil é um fator 

que agrava a vulnerabilidade dos consumidores, visto que a carência de supervisão e 

governança propiciam o cometimento de práticas abusivas por parte das empresas, mantêm um 

ambiente de opacidade nas relações digitais, aumentam a assimetria informacional entre as 

partes e provocam discriminações. 

Em reposta à problemática, constata-se urgente e essencial a previsão de uma estrutura 

regulatória que abarque diretrizes claras acerca da utilização da IA e a responsabilização das 

empresas, a fim de garantir a real proteção dos consumidores, diante da assimetria 

informacional e da discriminação algorítmica no meio digital. Para tanto, defende-se a 

aprovação do PL 2338/23, visto que representa um começo, que certamente não abarca o tema 

de modo absoluto e perene, visto que a matéria está em constante evolução, mas ampara o 

consumidor na correção da assimetria e no controle dos riscos. 

 Concluindo, necessária a regulação do uso da IA para garantir a transparência real, a 

participação, seja individual ou representativa, e a responsabilização no controle dos fluxos 

informacionais, com a consequente reparação no caso de danos causados pela IA. À luz dos 

valores constitucionais, a proteção do consumidor precisa ser efetivada e intensificada diante 

da utilização da IA. 
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